
 
 

 

AgInt  no  RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.867 - MG  

(2017/0084946-9)     

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA

AGRAVANTE : GLOBAL HOSPITALAR IMPORTACAO E COMERCIO LTDA 

ADVOGADOS : JULIANA MANCINI HENRIQUES E OUTRO(S) - MG084439 

 DANIEL DINIZ MANUCCI  - MG086414 

 EDUARDO ARRIEIRO ELIAS  - MG096410 

 GUILHERME POGGIALI ALMEIDA  - MG087255 

 ADONNIS PINTO COSTA  - MG140233 

AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADOR : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG062660 

 EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. GLOSA DE CRÉDITOS. 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
1. Os recursos em mandado de segurança dirigidos ao 
Superior Tribunal de Justiça são apreciados em sede de 
jurisdição ordinária, o que enseja o conhecimento de ofício de 
questões de ordem pública, entre elas a alusiva às condições 
da ação, no caso, especificamente, a relacionada com a 
legitimidade passiva da autoridade apontada como coatora.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem-se pronunciado no 
sentido de que o Secretário de Fazenda do Estado não é parte 
legítima para figurar como autoridade coatora em mandados 
de segurança em que se discute a exigibilidade de tributos, não 
havendo falar, de outro lado, na possibilidade de encampação 
nem em eventual poder hierárquico sobre seus subordinados, 
uma vez que sua presença indevida no mandamus altera a 
competência para o julgamento da ação mandamental.
3. "A jurisprudência deste STJ compreende não ser possível 
autorizar a emenda da inicial para correção da autoridade 
indicada como coatora nas hipóteses em que tal modificação 
implica em alteração de competência jurisdicional. Isso porque 
compete originariamente ao Tribunal de Justiça Estadual o 
julgamento de mandado de segurança contra Secretário de 
Estado, prerrogativa de foro não extensível ao servidor 
responsável pelo lançamento tributário" (AgInt no RMS 
54.535/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
26/09/2018).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de 
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Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de março de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.867 - MG 
(2017/0084946-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por GLOBAL HOSPITALAR 
IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA.-ME contra decisão por mim proferida, constante às 
e-STJ fls. 244/249, em que, de ofício, reconheci a ilegitimidade passiva do Secretário de Fazenda 
do Estado de Minas Gerais para responder a presente impetração e, por conseguinte, julguei 
prejudicado o recurso ordinário interposto pela empresa.

Nas suas razões (e-STJ fls. 256/273), a agravante, em resumo, sustenta 
que: (a) de acordo com o art. 932, IV, do CPC, o relator não está autorizado a reconhecer 
monocraticamente a ilegitimidade passiva no caso em apreço, pois "os efeitos da Resolução 
3.166/01 não é objeto de súmula, de julgamento de recurso repetitivo ou de incidente de resolução 
de demandas repetitivas deste Colendo STJ"; (b) diversamente do assentado, "o writ não versa 
sobre a exigibilidade de tributos ou a ilegalidade de autuações, nem sobre a competência 
exclusiva ou concorrente das autoridades fazendárias estaduais para o exercício das atividades 
de fiscalização e de lançamento do crédito tributário", mas "busca evitar, preventivamente, a 
glosa de créditos de ICMS oriundos de entradas de mercadorias em operações interestaduais, 
cujos remetentes sejam beneficiados por incentivos fiscais concedidos em desacordo com a Lei 
Complementar nº 24/75, vedação esta imposta pela Resolução 3.166/2001, ato normativo 
expedido pelo Secretário de Estado da Fazenda de Minas Gerais". Sucessivamente, aduz que 
deve o polo passivo ser retificado de ofício ou, ao menos, facultado à impetrante que realize essa 
retificação, sem prejuízos dos atos processuais praticados, em respeito aos princípios da duração 
razoável do processo, da efetividade e da primazia da decisão de mérito.

O ESTADO DE MINAS GERAIS apresentou impugnação (e-STJ fls. 
279/284).

É o relatório.

 

Documento: 1805724 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2019 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.867 - MG 
(2017/0084946-9)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GLOBAL HOSPITALAR IMPORTACAO E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA MANCINI HENRIQUES E OUTRO(S) - MG084439 
   DANIEL DINIZ MANUCCI  - MG086414 
   EDUARDO ARRIEIRO ELIAS  - MG096410 
   GUILHERME POGGIALI ALMEIDA  - MG087255 
   ADONNIS PINTO COSTA  - MG140233 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG062660 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. GLOSA DE CRÉDITOS. SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA FAZENDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
1. Os recursos em mandado de segurança dirigidos ao Superior Tribunal 
de Justiça são apreciados em sede de jurisdição ordinária, o que enseja o 
conhecimento de ofício de questões de ordem pública, entre elas a 
alusiva às condições da ação, no caso, especificamente, a relacionada 
com a legitimidade passiva da autoridade apontada como coatora.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem-se pronunciado no sentido de que 
o Secretário de Fazenda do Estado não é parte legítima para figurar 
como autoridade coatora em mandados de segurança em que se discute 
a exigibilidade de tributos, não havendo falar, de outro lado, na 
possibilidade de encampação nem em eventual poder hierárquico sobre 
seus subordinados, uma vez que sua presença indevida no mandamus 
altera a competência para o julgamento da ação mandamental.
3. "A jurisprudência deste STJ compreende não ser possível autorizar a 
emenda da inicial para correção da autoridade indicada como coatora 
nas hipóteses em que tal modificação implica em alteração de 
competência jurisdicional. Isso porque compete originariamente ao 
Tribunal de Justiça Estadual o julgamento de mandado de segurança 
contra Secretário de Estado, prerrogativa de foro não extensível ao 
servidor responsável pelo lançamento tributário" (AgInt no RMS 
54.535/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
26/09/2018).
4. Agravo interno não provido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os argumentos ora deduzidos não convencem.
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Inicialmente, importa registrar que os recursos em mandado de 
segurança dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça são apreciados em sede de jurisdição 
ordinária, o que enseja o conhecimento de ofício de questões de ordem pública, entre elas a 
alusiva às condições da ação, no caso, especificamente, a relacionada com a legitimidade passiva 
da autoridade apontada como coatora.

A esse respeito:

TRIBUTÁRIO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL DE AVIAÇÃO A 
REVENDEDOR ATACADISTA/DISTRIBUIDOR. OBRIGATORIEDADE DE 
RECOLHIMENTO DE ICMS-ST. AUTO DE INFRAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO 
SECRETÁRIO DE ESTADO.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. SOLICITAÇÃO DE 
EMENDA À PETIÇÃO INICIAL. MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. Em sede de recurso ordinário em mandado de segurança, é possível a esta 
Corte Superior de Justiça, de ofício, examinar matérias de ordem pública, tais 
como as relativas às condições da ação.
[...] (RMS 38.129/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/05/2017, DJe 01/08/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. INSURGÊNCIA 
CONTRA A COBRANÇA DE TRIBUTO. DECRETO 13.162/2011 (PROTOCOLO 
ICMS 21/2011). ATO ATRIBUÍDO AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
FAZENDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
1. "Por se tratar de uma condição da ação, e portanto, matéria de ordem pública, 
a legitimidade das partes deve ser apreciada a qualquer tempo pelo Juízo 
singular ou pela instância ordinária ad quem" (AgRg no Ag 879.865/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 22/10/2007).
[...] (AgRg no RMS 38.355/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 02/08/2013)

Já o julgamento singular levado a efeito pela decisão ora impugnada 
encontra respaldo no Regimento Interno desta Corte Superior, que, entre outras atribuições, 
autoriza o relator a "decidir o mandado de segurança quando for inadmissível" (art. 34, XIX, do 
RISTJ) e a julgar prejudicado recurso que tenha perdido seu objeto (art. 34, XI, do RISTJ).

E foi isso exatamente o que foi feito na decisão agravada, na qual, 
observando o disposto no art. 485, VI e § 3º, do CPC/2015, conheci de ofício de questão de 
ordem pública para decidir pela inadmissibilidade do mandamus, por carência de ação, e, na 
sequência, julguei prejudicado o recurso ordinário.

Destaco, ainda, o enunciado da Súmula 568 do STJ, segundo o qual "o 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houve houve entendimento dominante sobre o tema".

Considerado isso, reitero que o Superior Tribunal de Justiça tem-se 
pronunciado no sentido de que o Secretário de Fazenda do Estado não é parte legítima para 
figurar como autoridade coatora em mandados de segurança em que se discute a exigibilidade de 
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tributos, não havendo falar, de outro lado, na possibilidade de encampação nem em eventual 
poder hierárquico sobre seus subordinados, uma vez que sua presença indevida no mandamus 
altera a competência para o julgamento da ação mandamental.

A respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ICMS. ORDEM DE IMPEDIMENTO DE 
COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
AUTORIDADE APONTADA. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que a pretensão relacionada à emissão de 
ordem para impedir a fiscalização e cobrança do ICMS deve ser dirigida ao 
Agente Fiscal que detém atribuição para a prática do ato, e não ao Governador 
do Estado ou ao Secretário de Estado da Fazenda.
III - Revela-se incabível falar em aplicação da teoria da encampação, uma vez que 
a indevida presença do Secretário da Fazenda no polo passivo do Mandado de 
Segurança modificaria a regra de competência jurisdicional disciplinada pela 
Constituição do Estado.
IV - Os Agravantes não apresentaram argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS 56.103/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 30/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA 
APLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO 3.166/2001, DO SECRETÁRIO DA 
FAZENDA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, QUE VEDA A APROPRIAÇÃO 
DE CRÉDITO DE ICMS NAS ENTRADAS, DECORRENTES DE OPERAÇÕES 
INTERESTADUAIS, DE MERCADORIAS CUJOS REMETENTES SEJAM 
BENEFICIADOS COM INCENTIVOS FISCAIS CONCEDIDOS, POR OUTROS 
ESTADOS, EM DESACORDO COM O ENTENDIMENTO DO FISCO MINEIRO 
ACERCA DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA DO IMPOSTO. IMPETRAÇÃO 
CONTRA LEI EM TESE. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
266/STF. ILEGITIMIDADE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA 
PARA FIGURAR, COMO AUTORIDADE COATORA, NO POLO PASSIVO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Na hipótese, a associação impetrante, ao apontar, como autoridade coatora, o 
Secretário da Fazenda do Estado de Minas Gerais - a justificar a competência 
originária do Tribunal de Justiça de Minas Gerais -, bem como ao sustentar 
inconstitucionais, tanto a Resolução 3.166/2001, do Secretário de Estado da 
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Fazenda, quanto os arts. 28, § 5º, e 225 da Lei estadual 6.763/75 e 62, §§ 1º e 2º, 
do RICMS/MG (Decreto estadual 43.080/2002), buscou, liminarmente, decisão 
judicial que afastasse a aplicabilidade da aludida Resolução, com autorização 
para que seus associados se apropriassem integralmente dos créditos de ICMS, 
nas entradas de mercadorias provenientes de outros Estados, e, ainda, que se 
determinasse à autoridade coatora, e a seus subordinados, que se abstivessem 
da prática de quaisquer atos tendentes à exigência do ICMS, com base nas 
supracitadas disposições normativas, tais como a instauração de processos 
administrativos tributários. No mérito, buscou a confirmação da liminar, 
declarando-se, em caráter definitivo, a inconstitucionalidade e ilegalidade das 
disposições normativas acima.
II. Sendo preventivo o mandado de segurança coletivo, desnecessária a 
existência concreta de ato coator, porquanto o receio de ato que venha a violar o 
direito líquido e certo dos associados da impetrante é suficiente a ensejar a 
impetração. Ocorre que, in casu, diante da argumentação constante da 
impetração, não se verifica a existência de possíveis atos de efeitos concretos, a 
serem praticados pelo Secretário de Estado da Fazenda - a justificar a 
competência originária do Tribunal de Justiça -, tendentes a violar ou ameaçar 
suposto direito líquido e certo dos associados da impetrante, a dar ensejo à 
impetração, ainda que na forma preventiva. Com efeito, a impetrante não aponta 
ato algum, de efeitos concretos, a ser praticado pela autoridade que se aponta 
coatora, o Secretário de Estado da Fazenda, a justificar a competência originária 
do Tribunal de Justiça. Apenas impetra o mandamus contra a Resolução 
3.166/2001, do Secretário de Estado da Fazenda, e os arts. 28, § 5º, e 225 da Lei 
Estadual 6.763/75 e 62, §§ 1º e 2º, do RICMS/MG (Decreto estadual 43.080/2002), 
por reputar ilegais e inconstitucionais tais normas de direito local. Assim, incide, 
na espécie, a Súmula 266/STF ("Não cabe mandado de segurança contra lei em 
tese").
III. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o MS 4.839/DF (Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, DJU de 16/02/1998), deixou anotado que "a autoridade coatora, 
no mandado de segurança, é aquela que pratica o ato, não a que genericamente 
orienta os orgãos subordinados a respeito da aplicação da lei no âmbito 
administrativo; mal endereçado o writ, o processo deve ser extinto sem 
julgamento de mérito".
IV. A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AgRg no RMS 36.846/RJ (Rel. Ministro 
ARI PARGENDLER, DJe de 07/12/2012), decidiu que, no regime do lançamento 
por homologação, a iminência de sofrer o lançamento fiscal, acaso não cumpra a 
legislação de regência, autoriza o sujeito passivo da obrigação tributária a 
impetrar mandado de segurança contra a exigência que considera indevida. 
Nesse caso, porém, autoridade coatora é aquela que tem competência para o 
lançamento ex officio, que, certamente, não é o Secretário de Estado da Fazenda.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 49.945/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DO ESTADO. 
NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 6o., § 3o. DA LEI 12.016/2009. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DA TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. 
PRECEDENTE DO STJ. RECURSO ORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA 
SEGUIMENTO.
1.   Para aplicar ocorrência da teoria da encampação necessita-se do 
preenchimento de alguns requisitos: (a) existência de vínculo hierárquico entre a 
autoridade que prestou informações e a que ordenou a prática do ato 
impugnado; (b) manifestação a respeito do mérito nas informações prestadas; 
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(c) ausência de modificação de competência estabelecida na Constituição 
Federal.
2.   Destarte, a teoria da encampação é inaplicável no caso concreto, porquanto, 
ainda que o Secretário de Fazenda do Estado de Goiás tivesse defendido o 
mérito do ato, sua indicação como autoridade coatora implica em alteração na 
competência jurisdicional, na medida em que compete originariamente ao 
Tribunal de Justiça Estadual o julgamento de Mandado de Segurança contra 
Secretário de Estado, prerrogativa de foro não extensível ao servidor 
responsável pelo lançamento tributário ou pela expedição da certidão de 
regularidade fiscal.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RMS 26.738/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 15/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL – MANDADO DE SEGURANÇA – LEGITIMIDADE 
PASSIVA – ORDEM GERAL EMANADA EM INSTRUÇÃO NORMATIVA – 
AUTORIDADE COMPETENTE – DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO E 
NÃO O SECRETÁRIO ESTADUAL DA FAZENDA.
1. Mandado de segurança impetrado com a finalidade de questionar a aplicação 
da Instrução Normativa n. 493/01-GSF, de 6.7.2001, expedida pelo Secretário da 
Fazenda Estadual que dispõe "sobre os procedimentos a serem adotados para 
utilização do crédito outorgado de ICMS concedido ao industrial de álcool 
etílico anidro combustível".
2. A ilegitimidade decretada pelo Tribunal de origem tem como fundamento a 
questão de apenas o Secretário da Fazenda ter poder para desfazer a Instrução 
Normativa 493/01.
3. A legitimidade passiva no mandamus é fixada pela autoridade que tem poder 
de realizar o ato lesivo, na ação preventiva, ou aquele que pode desfazer o ato 
lesivo, na ação repressiva.
4. O Secretário da Fazenda Estadual apenas edita comandos gerais para a fiel 
execução da lei, não agindo diretamente na execução da lavratura de auto de 
infração tributária, cabendo ao Delegado Regional Tributário a tarefa de executar 
os comandos gerais editados na Instrução Normativa estadual, razão pela qual a 
autoridade competente para responder ao "mandamus" é o Delegado Regional 
Tributário e não o Secretário da Fazenda.
5. Precedentes: RMS 20471/RJ, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4/6/2009, DJe 17/6/2009; REsp 829728/RS, Rel. Ministra  Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 16/9/2008, DJe 7/11/2008; REsp 891795/SP, 
Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 11/3/2008, DJe 31/3/2008.
Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1027909/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 27/05/2010).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ICMS. AUTORIDADE COATORA: 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA. ILEGITIMIDADE. ALÍQUOTAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA E TELECOMUNICAÇÕES (DECRETO ESTADUAL 
27.427/2000). FUNDO ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA (LEI 
ESTADUAL 4.056/02). LEI EM TESE. SÚMULA 266/STF.
1. Na espécie, o Secretário de Estado da Receita do Estado do Rio de Janeiro não 
ostenta legitimidade para figurar no pólo passivo do mandado de segurança em 
que se discute a exigibilidade de tributos.
Precedentes: RMS 47.206/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 09/03/2015 e RMS 37.270/MS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 22/04/2013.
2."É incabível mandado de segurança que tem como pedido autônomo a 
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declaração de inconstitucionalidade de norma, por se caracterizar mandado de 
segurança contra lei em tese" (Tema 430 - REsp 1.119.872/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC, DJe 
20/10/2010).
3. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 31.412/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/02/2016, DJe 29/02/2016).

No mesmo sentido: AgRg no RMS 32.648/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/11/2015; AgRg no RMS 48.357/RJ, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25/09/2015; RMS 43.553/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 25/09/2013; e AgRg no RMS 45.893/MA, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 18/09/2015.

Registro que, no Estado de Minas Gerais, segundo o que dispõe o art. 
201, § 1º, da Lei estadual n. 6.763/1975, "compete exclusivamente aos Auditores Fiscais da 
Receita Estadual, aos Agentes Fiscais de Tributos Estaduais e aos Fiscais de Tributos Estaduais 
o exercício das atividades de fiscalização e de lançamento do crédito tributário". 

No presente caso, a própria agravante admite que o seu mandado de 
segurança tem por objetivo prevenir "a glosa de créditos de ICMS oriundos de entradas de 
mercadorias em operações interestaduais", procedimento relacionado com a fiscalização 
tributária e com eventual lavratura de auto de infração (lançamento).

Acresço que "o simples fato de a ação fiscal estar eventualmente 
pautada em norma infralegal editada pelo Secretário da Fazenda não o torna legitimado passivo 
para os Mandados de Segurança que discutem a ilegalidade da autuação (RMS 13.976/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 17.11.2003, p. 240; RMS 37.270/MS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22.4.2013)" (AgRg no RMS 44.865/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2014).

Em relação ao pedido sucessivo, saliento que a Primeira Turma 
recentemente ratificou a orientação jurisprudencial de "não ser possível autorizar a emenda da 
inicial para correção da autoridade indicada como coatora nas hipóteses em que tal modificação 
implica em alteração de competência jurisdicional. Isso porque compete originariamente ao 
Tribunal de Justiça Estadual o julgamento de mandado de segurança contra Secretário de Estado, 
prerrogativa de foro não extensível ao servidor responsável pelo lançamento tributário" (AgInt no 
RMS 54.535/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/09/2018). No mesmo 
sentido: RMS 38.129/GO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 01/08/2017; AgRg 
no RMS 45.548/ES, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 02/06/2016.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o presente 
inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente inadmissível ou 
improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa processual prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0084946-9 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 53.867 / MG

Números Origem:  00016009561313  04537184820168130000  10000160453718  10000160453718000  
10000160453718001  10000160453718002  4537184820168130000

PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLOBAL HOSPITALAR IMPORTACAO E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA MANCINI HENRIQUES E OUTRO(S) - MG084439 

 DANIEL DINIZ MANUCCI  - MG086414 
 EDUARDO ARRIEIRO ELIAS  - MG096410 
 GUILHERME POGGIALI ALMEIDA  - MG087255 

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG062660 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GLOBAL HOSPITALAR IMPORTACAO E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA MANCINI HENRIQUES E OUTRO(S) - MG084439 

 DANIEL DINIZ MANUCCI  - MG086414 
 EDUARDO ARRIEIRO ELIAS  - MG096410 
 GUILHERME POGGIALI ALMEIDA  - MG087255 
 ADONNIS PINTO COSTA  - MG140233 

AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG062660 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
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Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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